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RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOSE HENRIQUE RIBEIRO STEFANES (PRESO)
ADVOGADO : ELIZEO MARCON JUNIOR - SC027876
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 2º, § 2º, DA LEI N. 
12.850/2013; ART. 155, §§ 1º E 4º, I E IV, DO CÓDIGO PENAL; ART. 14 
DA LEI N. 10.826/2003; E ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. EXCESSO DE 
PRAZO PARA O JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONSTATADO. ORDEM 
DENEGADA, COM RECOMENDAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Como cediço, o excesso de prazo não se constata de forma puramente 
matemática; demanda, ao contrário, um juízo de razoabilidade, no qual 
devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória, mas também as 
peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores 
que possam influir na tramitação do processo.

2. Na espécie, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado, 
pois se está diante de agravante custodiado, segundo a própria defesa, em 
agosto de 2020; de ação penal proposta em desfavor de treze réus e para a 
apuração dos graves e plurais crimes de organização criminosa, porte ilegal 
de arma de fogo, furto qualificado e tráfico de entorpecentes; de sentença 
condenatória proferida em 2/12/2021; de apelações distribuídas em 
21/2/2022, após o que o paciente e alguns corréus apresentaram suas 
razões recursais; de contrarrazões ofertadas em 6/6/2022 e, na 
sequência, juntado o parecer ministerial e conclusos os autos.

Ademais, segundo reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, 
a análise do excesso de prazo para o julgamento do recurso de apelação 
deve levar em consideração a quantidade de pena aplicada na sentença 
condenatória, que, no caso, é de 14 anos de reclusão.

3. Agravo regimental desprovido.

 

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão 
virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos 
termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno 
Rissato (Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 

        Brasília, 19 de agosto de 2024.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator

Documento eletrônico VDA42940294 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 20/08/2024 19:06:17
Código de Controle do Documento: 91494a40-5a23-42e0-8682-d4a2107c98c3



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 901672 - SC (2024/0108486-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : JOSE HENRIQUE RIBEIRO STEFANES (PRESO)
ADVOGADO : ELIZEO MARCON JUNIOR - SC027876
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ART. 2º, § 2º, DA LEI N. 
12.850/2013; ART. 155, §§ 1º E 4º, I E IV, DO CÓDIGO PENAL; ART. 14 
DA LEI N. 10.826/2003; E ART. 33 DA LEI N. 11.343/2006. EXCESSO DE 
PRAZO PARA O JULGAMENTO DO RECURSO DE APELAÇÃO. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONSTATADO. ORDEM 
DENEGADA, COM RECOMENDAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. Como cediço, o excesso de prazo não se constata de forma puramente 
matemática; demanda, ao contrário, um juízo de razoabilidade, no qual 
devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória, mas também as 
peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores 
que possam influir na tramitação do processo.

2. Na espécie, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado, 
pois se está diante de agravante custodiado, segundo a própria defesa, em 
agosto de 2020; de ação penal proposta em desfavor de treze réus e para a 
apuração dos graves e plurais crimes de organização criminosa, porte ilegal 
de arma de fogo, furto qualificado e tráfico de entorpecentes; de sentença 
condenatória proferida em 2/12/2021; de apelações distribuídas em 
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RELATÓRIO

Documento eletrônico VDA42691155 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO   Assinado em: 09/08/2024 17:40:14
Código de Controle do Documento: 9c343b7f-268c-47b7-82b9-e08c631fb2a3



O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Cuida-se de agravo regimental interposto por JOSE HENRIQUE RIBEIRO 
STEFANES contra a decisão deste relator que denegou o habeas corpus, com 
recomendação (e- STJ fls. 726/731).

Consta dos autos que o agravante, preso cautelarmente em agosto de 2020 
(e-STJ fls. 203/206), foi condenado a 14 anos de reclusão, pela prática dos crimes 
previstos nos arts. 2º, § 2º, da Lei n. 12.850/2013; 155, §§ 1º e 4º, I e IV, do Código 
Penal; 14 da Lei n. 10.826/2003; e 33 da Lei n. 11.343/2006, nos moldes do art. 69 do 
CP (e-STJ fls. 43/192).

Em suas razões, reitera a defesa a alegação de excesso de prazo para o 
julgamento da apelação, asseverando que a delonga relatada não foi ocasionada pela 
defesa.

Pontua "que no julgamento do Habeas Corpus nº 867554/SC datado de 

19/12/2023, impetrado pela defensoria Pública em favor de FABIANO PAES 

WALTRICK e ANDRE LUIS MARTINS sob os mesmos fundamentos do excesso de 

prazo, uma vez que corréus nos mesmos autos (Apelação Criminal n. 5017272-

58.2020.8.24.0039), restou recomendado ao TJSC que emprega-se celeridade para o 

julgamento da apelação criminal [...]. Assim, observa-se que passados quase 06 

meses, não ocorreu qualquer alteração no tramite processual, portanto, sem previsão 

de julgamento. Com todas as vênias ao Eminente Ministro Relator, trata-se de uma 

apelação criminal, com réu preso, que está apta para julgamento desde julho/2022, o 

que incompreensivelmente não foi até então feito pelo Colendo Tribunal Catarinense" 
(e-STJ fl. 741).

Busca, assim, seja provido o presente agravo, concedendo-se a liberdade ao 
agravante.

É o relatório.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):
 

Insta consignar que a aferição da existência do excesso de prazo impõe a 
observância ao preceito inserto no art. 5º, LXXVIII, da Constituição Federal, que assim 
dispõe:

A todos, no âmbito judicial e administrativo, são assegurados a razoável 
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duração do processo e os meios que garantam a celeridade de sua 
tramitação.

 

Não obstante, a constatação da violação à garantia constitucional acima 
referida não se realiza de forma puramente matemática; demanda, ao contrário, um 
juízo de razoabilidade, no qual devem ser sopesados não só o tempo da prisão 
provisória mas também as peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como 
quaisquer fatores que possam influir na tramitação da ação penal.

Na espécie, tem-se que o constrangimento ilegal não está configurado, pois 
se está diante de agravante custodiado, segundo a própria defesa, em agosto de 
2020; de ação penal proposta em desfavor de treze réus e para a apuração dos graves 
e plurais crimes de organização criminosa, porte ilegal de arma de fogo, furto 
qualificado e tráfico de entorpecentes; de sentença condenatória proferida em 
2/12/2021; de apelações distribuídas em 21/2/2022, após o que o paciente e alguns 
corréus apresentaram suas razões recursais; de contrarrazões ofertadas em 
6/6/2022 e, na sequência, juntado o parecer ministerial e conclusos os autos.

Logo, a meu ver, o feito está tramitando normalmente, de modo que não há 
desídia a ser atribuída ao órgão jurisdicional.

Ademais, segundo reiterada jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, a 
análise do excesso de prazo para o julgamento do recurso de apelação deve levar em 
consideração a quantidade de pena aplicada na sentença condenatória, que, no caso, 
é de 14 anos de reclusão.

Assim, tudo isso conduz à conclusão de que inexiste, ao menos neste 
momento, a alegada ilegalidade por excesso de prazo.

A propósito, mutatis mutandis:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO NÃO 
CONHECIDA POR INSTRUÇÃO DEFICIENTE. POSTERIOR JUNTADA DE 
PEÇAS PROCESSUAIS PERTINENTES. ECONOMIA PROCESSUAL. 
DECISÃO AGRAVADA RECONSIDERADA. PROCESSUAL PENAL. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA MAJORADA PELO USO DE ARMA DE 
FOGO. CRIME LAVAGEM DE DINHEIRO MAJORADO. DIREITO DE 
RECORRER EM LIBERDADE NEGADO. GRAVIDADE CONCRETA DA 
CONDUTA. REITERAÇÃO DELITIVA. NECESSIDADE DE INTERRUPÇÃO 
DAS ATIVIDADES CRIMINOSAS DA ORGANIZAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. PERICULUM LIBERTATIS EVIDENCIADO. PRECEDENTES. 
EXCESSO DE PRAZO PARA O JULGAMENTO DA APELAÇÃO NÃO 
EVIDENCIADO. RECURSO DESPROVIDO. RECOMENDAÇÃO AO 
DESEMBARGADOR RELATOR DA APELAÇÃO PARA QUE ENVIDE 
ESFORÇOS NO SENTIDO DE GARANTIR CELERIDADE NO 
JULGAMENTO DO FEITO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, de forma reiterada, registra entendimento 
no sentido de que a gravidade concreta da conduta, reveladora do potencial 
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elevado grau de periculosidade do Agente e consubstanciada na alta 
reprovabilidade do modus operandi empregado na empreitada delitiva, é 
fundamento idôneo a lastrear a prisão preventiva, com o intuito de preservar 
a ordem pública.

2. É firme a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e desta Corte 
Superior no sentido de que 'a necessidade de se interromper ou diminuir a 
atuação de integrantes de organização criminosa enquadra-se no conceito 
de garantia da ordem pública, constituindo fundamentação cautelar idônea e 
suficiente para a prisão preventiva' (STF, Primeira Turma, HC n. 95.024/SP, 
relatora Ministra Cármen Lúcia, DJe 20/2/2009)" (RHC 148.872/SP, Rel. 
Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
19/10/2021, DJe 22/10/2021; sem grifos no original).

3. No caso, as instâncias ordinárias evidenciaram, de forma concreta, a alta 
reprovabilidade da conduta do Agravante - "ele integra a facção criminosa 
denominada 'Primeiro Comando da Capital' (PCC), cujo sistema, como bem 
consignado pela juíza singular na fundamentação de sua sentença, 'se 
ramifica por todo território nacional, articulando ações criminosas de diversas 
naturezas, para seu autofinanciamento e execuções de novos crimes, 
revelando abrangente lesividade à segurança pública'" - e o real perigo de 
recidiva criminosa - "o acusado ser multirreincidente e ostentar maus 
antecedentes, contando com 4 (quatro) condenações criminais transitadas 
em julgado em seu desfavor, [...] o que revela, a toda evidência, uma real 
probabilidade de perpetrar novos crimes na hipótese de permanecer solto".

4. De acordo com consolidados precedentes desta Corte, eventual 
excesso de prazo no julgamento da apelação deve ser medido de 
acordo com a quantidade de pena imposta na sentença condenatória.

5. Na hipótese, não se verifica o excesso de prazo sustentado pela 
Defesa, mormente se consideradas a quantidade de pena corporal 
imposta em sentença ao Agravante - 18 (dezoito) anos e 04 (quatro) 
meses de reclusão, em regime inicial fechado -; a variedade de crimes 
praticados; a pluralidade de réus (trinta e um); e a diversidade de 
patronos na ação penal em debate.

6. Agravo regimental desprovido com recomendação. (AgRg no HC n. 
687.840/MS, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
13/12/2022, DJe de 19/12/2022, grifei.)

 
HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. EXCESSO DE PRAZO NO 
JULGAMENTO DO APELO DEFENSIVO. INEXISTÊNCIA. 
PECULIARIDADES DO FEITO. QUANTIDADE DE PENA APLICADA. 
ORDEM DE HABEAS CORPUS DENEGADA, COM RECOMENDAÇÃO DE 
URGÊNCIA NO JULGAMENTO DA APELAÇÃO.

1. Na hipótese, o Paciente foi condenado, em 20/08/2017, pela prática dos 
crimes previstos nos artigos 33, caput, e 35, caput, c.c. o art. 40, inciso V, 
todos da Lei n.º 11.343/2006, na forma do art. 69 do Código Penal, às pena 
de 18 (dezoito) anos, 5 (cinco) meses e 2 (dois) dias de reclusão, em regime 
inicial fechado, e pagamento de 2.119 (dois mil, cento e dezenove) dias- 
multa, pois surpreendido, junto com outro Corréu, com 162,90 kg (cento e 
sessenta e dois quilos e novecentos gramas) de maconha.

2. A demora na apreciação do apelo não extrapola os limites da 
razoabilidade, uma vez que, embora a sentença tenha sido proferido em 
20/08/2017, foi necessária a expedição de carta precatória, em 15/12/2017, 
para a intimação do Corréu sobre o teor da sentença, a qual teve que ser 
renovada em 18/01/2018, o que postergou o envio dos autos ao Tribunal de 
Justiça.

3. Os autos foram autuados naquela Corte em 18/02/2019, tendo a Defesa 
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do Paciente sido intimada para apresentar as razões de apelação em 
25/02/2019, a qual foi acostada, aparentemente, em 06/03/2019. Outrossim, 
abriu-se vista ao Ministério Público em 06/06/2019 para a apresentação das 
contrarrazões ao recurso, que foram ofertadas em 17/07/2019, já estando os 
autos conclusos ao Relator desde 24/07/2019.

4. Consideradas as peculiaridades apontadas, bem como a quantidade de 
pena imposta ao Paciente - 18 (dezoito) anos, 5 (cinco) meses e 2 (dois) dias 
de reclusão, em regime inicial fechado - o tempo que se estende entre a 
prolação da sentença e o julgamento da apelação não se mostra 
desproporcional, não havendo descaso ou desídia por parte da Autoridade 
Judiciária.

5. Ordem de habeas corpus denegada, com recomendação de urgência no 
julgamento da apelação. (HC 462.027/CE, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 13/8/2019, DJe 27/8/2019.)

 
RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
EXCESSO DE PRAZO NO JULGAMENTO DO APELO DEFENSIVO. 
INEXISTÊNCIA. PECULIARIDADES DO FEITO. QUANTIDADE DE PENA 
APLICADA. RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS DESPROVIDO, 
COM RECOMENDAÇÃO DE URGÊNCIA NO JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO.

1. Recorrente condenado, em 12/01/2018, como incurso no art. 33, caput, da 
Lei n.º 11.343/06 e no art. 244-B do Estatuto da Criança e do Adolescente, à 
pena de 8 (oito) anos de reclusão, em regime inicial fechado, sendo-lhe 
negado o direito de apelar em liberdade.

2. No caso, verifica-se que a demora na apreciação do apelo não extrapola 
os limites da razoabilidade, uma vez que, embora a apelação do Recorrente 
tenha sido interposta em 19/02/2018, as razões do referido recurso foram 
apresentadas somente em 04/07/2018 e, consoante informações prestadas 
pelo Juízo a quo, o Condenado foi transferido para outra unidade prisional 
em decorrência de seu mau comportamento, o que, de certo, postergou o 
envio dos autos ao Tribunal de Justiça. Por sua vez, o Desembargador 
Relator do writ de origem informa que o processo já foi remetido ao Tribunal 
de Justiça, em 12/12/2018, para a análise do recurso de apelação.

3. Ademais, em consulta ao sítio eletrônico mantido pelo Tribunal de Justiça 
do Estado do Ceará na internet, verifico que os autos foram autuados 
naquela Corte em 20/02/2019, tendo vários documentos sido acostados em 
01/03/2019, com a distribuição ao Relator em 06/03/2019.

4. Dessa forma, considerando as peculiaridades apontadas, bem como a 
quantidade de pena imposta ao Recorrente - 8 (oito) anos de reclusão em 
regime fechado - percebe-se que o tempo que se estende entre a prolação 
da sentença e o julgamento da apelação não se mostra desproporcional, não 
tendo sido verificado descaso ou desídia por parte da Autoridade Judiciária.

5. Recurso ordinário em habeas corpus desprovido, com recomendação de 
urgência no julgamento da apelação. (RHC 105.831/CE, Rel. Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 16/5/2019, DJe 31/5/2019.)

 
PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. PRISÃO 
PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO PARA JULGAMENTO DA 
APELAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.

1. A aferição do excesso de prazo reclama a observância da garantia da 
duração razoável do processo, prevista no art. 5º, LXXVIII, da Constituição 
Federal. Tal verificação, contudo, não se realiza de forma puramente 
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matemática. Reclama, ao contrário, um juízo de razoabilidade, no qual 
devem ser sopesados não só o tempo da prisão provisória mas também as 
peculiaridades da causa, sua complexidade, bem como quaisquer fatores 
que possam influir na tramitação da ação penal.

2. Esta Corte tem reiterada jurisprudência no sentido de que a análise do 
excesso de prazo para o julgamento da apelação deve levar em 
consideração o quantum de pena aplicada na sentença condenatória. 
(Precedentes.)

3. Na presente hipótese, o paciente foi condenado a uma pena total de 13 
anos, 4 meses e 15 dias. Está dentro dos limites da razoabilidade, portanto, 
o prazo de 15 meses desde o aviamento do recurso de apelação até a 
presente data, mormente se considerado que o feito encontra-se concluso 
para julgamento.

4. Ordem denegada. (HC 465.753/PR, de minha relatoria, SEXTA TURMA, 
julgado em 19/2/2019, DJe 8/3/2019.)

 

Comungo, ainda, da compreensão externada pelo Parquet Federal de que "
há que ser também considerado que os delitos pelos quais o paciente se viu 

condenado em primeiro grau de jurisdição são de alta periculosidade, porquanto 

perpetrados por mais de uma dezena de indivíduos que integram a organização 

criminosa reconhecida na condenação, mediante o emprego de armas de fogo e que 

também redundaram na subtração de outras" (e-STJ fl. 723).

De toda sorte, recomendei, na decisão agravada, fosse priorizado o 
julgamento do apelo em questão para que não haja futura constatação de 
constrangimento ilegal.

O entendimento exarado pelo Ministério Público Federal vai ao encontro da 
conclusão ora alcançada. Eis a ementa do aludido parecer (e-STJ fl. 722):

HABEAS CORPUS. PENAL. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA ARMADA, 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES, FURTO QUALIFICADO. PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDA NA CONDENAÇÃO. EXCESSO DE PRAZO NO 
JULGAMENTO DA APELAÇÃO CRIMINAL. CONDENAÇÃO EM PRIMEIRO 
GRAU DE JURISDIÇÃO POR DELITOS PERPETRADOS POR MAIS DE 
UMA DEZENA DE INDIVÍDUOS, MEDIANTE EMPREGO DE ARMAS DE 
FOGO E QUE REDUNDARAM NA SUBSTRAÇÃO DE OUTRAS. ELEVADA 
PERICULOSIDADE SOCIAL DO PACIENTE E DAS INFRAÇÕES PENAIS 
POR ELE COMETIDAS. Pela denegação da ordem, com recomendação 
para que a Corte catarinense imprima máxima celeridade ao julgamento da 
apelação criminal.

 

À vista do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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Número Registro: 2024/0108486-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
50129976620208240039 50165424720208240039 50172725820208240039

Sessão Virtual de 13/08/2024 a 19/08/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Secretário  
 
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ELIZEO MARCON JUNIOR
ADVOGADO : ELIZEO MARCON JUNIOR - SC027876
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : JOSE HENRIQUE RIBEIRO STEFANES (PRESO)
CORRÉU : ANDRE LUIS MARTINS
CORRÉU : DAVID NUNES
CORRÉU : PAULO CESAR NUNES
CORRÉU : ORLANDO DE LIZ STEFANES
CORRÉU : FABRICIO LUIS EVANGELISTA JUNIOR
CORRÉU : PAULO AUGUSTO DOS SANTOS HANAUER
CORRÉU : FABIANO PAES WALTRICK
CORRÉU : ALEF FERNANDO FERREIRA
CORRÉU : JEFFERSON RIBEIRO DE LIZ BOEIRA
CORRÉU : ELTON WALTRICK
CORRÉU : JEAN FABIO STEFANES
CORRÉU : THIAGO STEFANES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 

ASSUNTO :
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DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE HENRIQUE RIBEIRO STEFANES (PRESO)
ADVOGADO : ELIZEO MARCON JUNIOR - SC027876
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 13/08/2024 
a 19/08/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT) e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador 
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 19 de agosto de 2024
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